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Mudanças no padrão de utilização de serviços de saúde no Brasil 
entre 2013 e 2019

Changes in the pattern of health services use in Brazil between 2013 
and 2019blic health journal

Resumo   Este estudo teve o objetivo de compa-
rar os padrões de utilização de serviços de saúde, 
a partir das informações das edições da Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS), 2013 e 2019. Os dois 
desfechos “Procura de atendimento relacionado 
à saúde nas últimas duas semanas” e “Consulta 
médica nos últimos doze meses” foram analisados 
segundo fatores socioeconômicos, geográficos, e 
condições de saúde. Foram usados modelos mul-
tivariados de regressão de Poisson para investigar 
os fatores associados à procura de atendimento 
de acordo com o motivo (problema de saúde ou 
prevenção). Entre 2013 e 2019, a prevalência de 
doenças crônicas aumentou de 15,0% a 22,5%. 
A proporção de busca de atendimento cresceu 
de 15,3 a 18,6%, e de uso de médico, de 71,2% 
a 76,2%, com amplitudes de variação de 61,4-
75,8% e 68,0-80,6% entre as regiões Norte e Su-
deste. Para atendimento por problema de saúde, 
não houve associação significativa com rendi-
mento per capita, após o controle das demais co-
variáveis. Conclui-se que apesar da expansão da 
cobertura de utilização de serviços de saúde, as 
persistentes desigualdades regionais indicam ne-
cessidades de saúde não atendidas entre os resi-
dentes das regiões menos desenvolvidas. Modelos 
de atenção focados na prevenção e promoção da 
saúde são necessários.
Palavras-chave  Uso de serviços de saúde, Inqué-
ritos, Necessidades de saúde, Desigualdades, Brasil

Abstract  This study aimed to investigate changes 
in the health service use pattern based on infor-
mation from the 2013 and 2019 National Health 
Surveys (PNS). The two outcomes, “Seeking 
health-related care in the past two weeks” and 
“Medical visit in the last twelve months”, were 
analyzed according to socioeconomic, geographic 
and health conditions characteristics. Multivari-
ate Poisson regression models were used to inves-
tigate the factors associated with seeking care due 
to a health problem or prevention. The prevalence 
of chronic diseases increased from 15.0% to 22.5% 
between 2013 and 2019. The proportion of seek-
ing care increased from 15.3 to 18.6%, and medi-
cal visits from 71.2% to 76.2%, ranging from 61.4 
to 75.8% and 68.0 to 80.6% between the North 
and Southeast regions. There was no significant 
association of seeking care due to a health problem 
with per capita income, after controlling for the 
other covariates. We conclude by saying that, de-
spite the expanded coverage of health service use, 
the persistent regional inequalities indicate unmet 
health needs among residents of the less developed 
regions. Health care models focused on prevention 
and health promotion are required.
Key words  Health service use, Surveys, Health 
needs, Inequalities, Brazil
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introdução

No Brasil, a organização do sistema nacional de 
saúde é fundamentada em dispor de um sistema 
público, responsável por prover assistência gratui-
ta e universal a qualquer brasileiro que necessite, 
e da saúde suplementar, definida por todo aten-
dimento privado de saúde, realizado ou não por 
meio de um convênio com um plano de saúde. 

A criação do SUS pela Constituição de 1988 
representou uma importante mudança no pa-
drão de organização dos serviços de saúde no 
País, focado no fortalecimento da atenção básica 
de saúde e na descentralização dos serviços, com 
vistas a aumentar a acessibilidade ao sistema de 
saúde e incrementar as ações de prevenção e pro-
moção de saúde1. Com a implantação do Progra-
ma de Saúde da Família (PSF) na década de 1990, 
foi estabelecido um direcionamento geográfico 
da atenção por meio de equipes de saúde da fa-
mília nas áreas e nos subgrupos populacionais 
desfavorecidos socialmente2. 

Em meados dos anos 2000, a atenção primá-
ria em saúde, considerada a principal porta de 
entrada ao sistema de saúde, passou a coordenar 
os cuidados na rede de serviços e a efetivar a inte-
gração da rede de serviços3. As atuais diretrizes da 
integração dos cuidados envolvem a existência de 
um serviço de procura regular, a oferta de servi-
ços de atenção primária e promoção da saúde e a 
garantia de acesso aos diversos níveis de atenção 
por meio de mecanismos de referência para asse-
gurar a continuidade da atenção à saúde4. 

Como parte do processo de descentralização, 
foram criadas regiões de saúde e estratégias para 
a integração dos diferentes níveis de atenção. Os 
municípios desenvolveram propostas buscando 
viabilizar e otimizar a implantação dos novos 
modelos de atenção, com critérios de organi-
zação definidos pelo governo federal, e outros 
próprios de gestão municipal, impondo a neces-
sidade de avaliar os processos de implantação e 
execução das intervenções e os seus resultados 
sobre a saúde da população5. 

Pesquisas direcionadas à avaliação do de-
sempenho de saúde sob a perspectiva da popu-
lação usuária têm tido importância crescente e 
sido aplicadas em vários países do mundo6-8. A 
percepção do usuário tem sido cada vez mais 
valorizada, constituindo etapa essencial para o 
planejamento das ações voltadas para garantir 
a qualidade da atenção à saúde e subsidiar deci-
sões que atendam às necessidades da população9. 
No Brasil, a geração periódica de informações de 
base populacional tem se constituído em uma 

ferramenta indispensável para monitorar o aces-
so e a utilização dos serviços de saúde, bem como 
das condições de saúde da população, permitin-
do avaliar as políticas públicas de saúde e forne-
cer subsídios para o seu aprimoramento10-12.

Nesse sentido, a busca por atendimento rela-
cionado à saúde e a utilização de consulta médica 
representam indicadores positivos de acesso ao 
sistema de saúde à medida que podem ter im-
pacto importante sobre a saúde da população, 
prevenindo a ocorrência de doenças, reduzindo a 
morbimortalidade e aumentando a esperança de 
vida saudável13. Adicionalmente, estudos sobre a 
utilização de serviços de saúde podem contribuir 
para a organização da assistência, permitindo es-
tabelecer as desigualdades nos níveis de cobertu-
ra segundo as características sociodemográficas e 
o local de residência e identificar os grupos po-
pulacionais mais vulneráveis14.

O objetivo deste estudo foi o de investigar o 
perfil de utilização de serviços de saúde em 2019 
e analisar sua evolução em relação a 2013, no 
Brasil, por meio dos dados da Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS). Na análise, são considerados 
fatores demográficos e socioeconômicos e indi-
cadores da necessidade de atenção. Utilizando 
dados das duas edições da PNS, são comparadas 
as desigualdades regionais e sociais na utilização 
de serviços de saúde.

Métodos

A Pesquisa Nacional de Saúde é um inquérito de 
base domiciliar e âmbito nacional, realizada pelo 
Ministério da Saúde em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos 
anos de 2013 e 2019. A população pesquisada 
corresponde aos moradores de domicílios parti-
culares permanentes do Brasil, exceto os locali-
zados nos setores censitários especiais (quartéis, 
bases militares, alojamentos, acampamentos, 
embarcações, penitenciárias, colônias penais, 
presídios, cadeias, asilos, orfanatos, conventos e 
hospitais) e os localizados em terras indígenas.

A amostra da PNS constitui uma subamostra 
da Amostra Mestra do Sistema Integrado de Pes-
quisas Domiciliares (SIPD) do IBGE, que consiste 
em um conjunto de unidades de áreas seleciona-
das para atender às diversas pesquisas do SIPD 
obedecendo a uma estratificação por 4 critérios: 
administrativo, de acordo com a divisão adminis-
trativa do Brasil (Unidades da Federação, capitais, 
regiões metropolitanas); geográfico (distritos e 
subdistritos de municípios de grande porte); situ-
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ação urbano/rural das unidades de áreas; estatís-
tico, com a finalidade de obter maior precisão das 
estimativas15.

O plano amostral da PNS foi por conglomera-
do em três estágios de seleção, com estratificação 
das unidades primárias de amostragem (UPA). No 
primeiro estágio, a seleção das unidades primárias 
de amostragem (setores censitários ou composição 
de setores) foi realizada por amostragem aleató-
ria simples, mantendo a mesma estratificação da 
Amostra Mestra. No segundo estágio, um número 
fixo de domicílios particulares permanentes foi se-
lecionado aleatoriamente em cada UPA selecionada 
no primeiro estágio, a partir do Cadastro Nacional 
de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE). No 
terceiro estágio, dentro de cada domicílio na amos-
tra, um morador (com 18 ou mais anos de idade, 
em 2013, e com 15 anos ou mais de idade, em 2019) 
foi selecionado com equiprobabilidade, a partir 
de uma lista de moradores elegíveis construída no 
momento da entrevista, para responder à entrevista 
individual15. 

A PNS teve aprovação da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP) em julho 2013 para a 
edição de 2013, e em agosto de 2019 para a edição 
de 2019. 

O questionário da PNS é subdividido em três 
partes, o domiciliar, o de todos os moradores do do-
micílio e o individual. Os questionários domiciliar 
e de todos os moradores do domicílio são respon-
didos por um residente do domicílio que saiba in-
formar sobre a situação socioeconômica e de saúde 
de todos os moradores. O questionário individual 
é respondido por um morador selecionado com 
equiprobabilidade entre todos os residentes adultos 
do domicílio. Na PNS-2013 foram incluídos mora-
dores com 18 anos ou mais para responder à entre-
vista individual enquanto na PNS-2019, moradores 
com 15 anos ou mais.

O trabalho de campo das duas edições da PNS 
foi de responsabilidade do IBGE. Em 2013, ao final 
do trabalho de campo, 69.994 domicílios estavam 
ocupados, e foram realizadas 64.348 entrevistas do-
miciliares. Em 2019, foram visitados 108.525 domi-
cílios e foram realizadas 94.114 entrevistas. As taxas 
de não resposta foram, respectivamente, de 8,1% e 
6,4%. 

Os fatores de expansão foram calculados 
pelo inverso do produto das probabilidades de 
seleção em cada estágio, incluindo um fator de 
correção para as perdas. Após a ponderação das 
bases pelos fatores naturais de expansão, foi re-
alizado um processo de calibração com base nas 
projeções populacionais para o Brasil e para as 
Unidades da Federação. Para permitir compara-

ções entre as duas edições da PNS, o IBGE reca-
librou os fatores de expansão da PNS 201316. 

A construção do questionário da PNS 2019 
seguiu a lógica de prover uma comparação com 
os dados da PNS 2013 com vistas a possibilitar o 
monitoramento de indicadores de saúde que são 
acompanhados espaço-temporalmente17. No pre-
sente estudo, foram analisadas e comparadas as in-
formações do questionário de todos os moradores 
do domicílio relativas à procura e à utilização de 
serviços de saúde.

Foram considerados dois desfechos. O primei-
ro referiu-se à “Procura de atendimento relaciona-
do à saúde nas últimas duas semanas anteriores à 
pesquisa”, com base na seguinte questão: Nas duas 
últimas semanas, ___ procurou algum lugar, servi-
ço ou profissional de saúde para atendimento re-
lacionado à própria saúde? Adicionalmente, foram 
considerados os motivos de procura, e o indicador 
foi desagregado em dois outros: “Procura de atendi-
mento por motivo de doença ou problema de saú-
de” e “Procura de atendimento para prevenção”. O 
segundo referiu-se à “Consulta médica nos últimos 
doze meses anteriores à pesquisa”, que foi baseado 
na seguinte questão: “Quando foi a última vez que 
o(a) Sr(a) consultou um médico?”, e foram consi-
derados os indivíduos que tiveram pelo menos uma 
consulta médica nos últimos 12 meses anteriores à 
pesquisa. 

Os desfechos foram analisados segundo indi-
cadores demográficos (sexo, raça/cor da pele, faixa 
de idade), regiões de residência, e situação urbana/
rural do setor de residência. A análise incluiu ainda 
classes de rendimento per capita em termos de salá-
rio-mínimo (SM) e posse de plano de saúde. 

Foram considerados, igualmente, indicadores 
de necessidade de atendimento à saúde, estabeleci-
dos pelas seguintes variáveis: avaliação do estado de 
saúde (bom, regular, ruim); ter diagnóstico de uma 
doença crônica, física ou mental, ou doença longa 
de mais de 6 meses de duração (não, sim sem limi-
tações das atividades habituais, sim com limitações 
das atividades habituais); e problema de saúde nas 
duas últimas semanas, com base na pergunta “Nas 
duas últimas semanas, quantos dias _____ deixou 
de realizar suas atividades habituais, por motivo da 
própria saúde?”. 

Adicionalmente, na análise, considerou-se o 
indicador “Ter uma fonte usual de cuidados” com 
base na seguinte questão: “___ costuma procurar 
o mesmo lugar, mesmo médico ou mesmo serviço 
de saúde quando precisa de atendimento de saú-
de?” No caso afirmativo, os tipos de fonte usual de 
cuidados foram categorizados em: unidade básica 
de saúde (UBS); unidade de pronto-atendimento 

http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/index.html
http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/index.html
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(UPA); outro serviço público; consultório particu-
lar; pronto-atendimento privado; outro.

A análise estatística consistiu em comparar as 
distribuições dos indivíduos pesquisados em 2013 
e 2019 segundo os fatores sociodemográficos, geo-
gráficos, e das condições de saúde. A comparação 
foi realizada pelas estimativas das proporções e res-
pectivos intervalos de confiança de 95% em cada 
categoria das variáveis consideradas no estudo. 

Para verificar as possíveis mudanças nos 
indicadores de utilização de serviços de saúde 
entre 2013 e 2019, os desfechos “Procura de 
atendimento relacionado à saúde nas duas últi-
mas semanas” e “Uso de consulta médica no úl-
timo ano” foram analisados segundo os fatores 
sociodemográficos, geográficos, e de condições 
de saúde, estimando-se as prevalências e os res-
pectivos intervalos de confiança de 95% por 
todas as categorias de cada variável do estudo. 
Para comparação das prevalências, foi utilizado 
o teste t de Student de amostras independen-
tes considerando-se diferenças significativas no 
nível de 1%. Para valores de p (nível descritivo 
de significância do teste) próximos a 1%, as di-
ferenças foram consideradas limítrofes.

Considerando como variáveis-resposta 
“Procura de atendimento por motivo de doen-
ça ou problema de saúde” e “Procura de aten-
dimento para prevenção”, e “Consulta médica 
nos últimos doze meses anteriores à pesquisa” 
foram utilizados modelos multivariados de re-
gressão de Poisson para identificar os fatores 
mais associados aos desfechos, com os dados 
da PNS de 2013 e 2019, entre os indivíduos 
com 30 anos ou mais de idade. Primeiramen-
te, foram usadas como covariáveis: idade, sexo, 
regiões de residência, situação urbana/rural, 
ter uma fonte usual de cuidados, e rendimento 
per capita. Para controlar a variância do ren-
dimento per capita, foi utilizada a transforma-
ção logarítmica. Posteriormente, substituiu-se 
a variável de rendimento per capita por posse 
de plano. Devido à colinearidade entre rendi-
mento per capita e posse de plano, as duas co-
variáveis foram utilizadas separadamente nos 
modelos de regressão de Poisson. Foram esti-
madas as razões de prevalências e foram feitos 
testes de significância no nível de 1%. 

Na análise estatística de dados, considerou-
se o desenho de amostragem das duas edições 
da PNS, levando em conta as ponderações 
amostrais e o efeito de conglomeração. Utili-
zou-se o Software for Statistics and Data Scien-
ce (StataCorp LP, CollegeStation, Texas, United 
States), versão 14.0, módulo “survey”.

Resultados

Em 2013, 205.546 pessoas participaram da 
PNS, 48,1% do sexo masculino e 51,9% do 
feminino. Em 2019, participaram 279.382 in-
divíduos, 47,8% homens e 52,2% mulheres. 
Comparando-se as distribuições por faixa de 
idade em 2013 e 2019, percebe-se o envelhe-
cimento da população brasileira: no período 
de 6 anos, o percentual de idosos aumentou de 
13,2% a 16,4%. No tocante à raça/cor da pele, 
houve um aumento significativo no percen-
tual de pessoas que se autodeclararam como 
negros. Em relação à distribuição por classes 
de rendimento per capita, não houve diferen-
ças estatisticamente significativas entre 2013 e 
2019. Da mesma forma, a comparação das dis-
tribuições por região de residência e situação 
urbana/rural não mostrou diferenças estatisti-
camente significativas (Tabela 1).

Quanto às variáveis referentes às condições 
de saúde, entre 2013 e 2019, foram encontradas 
diferenças significativas para dois dos três indi-
cadores considerados no estudo: o percentual de 
pessoas que tiveram problema de saúde nas duas 
últimas semanas cresceu de 7,0 para 8,1%; a pro-
porção de pessoas que tiveram diagnóstico de al-
guma doença crônica e não têm limitações para a 
realização das atividades habituais aumentou de 
8,1 a 16,2%, e das que têm doença crônica com 
limitações, de 6,9 a 15,3%. Diferenças limítrofes 
foram encontradas para avaliação do estado de 
saúde: a proporção de avaliação regular cresceu 
de 21,6 para 22,3% e de avaliação ruim de 4,3 
para 4,7% (Tabela 1).

Quanto à posse de plano de saúde, não fo-
ram encontradas diferenças significativas com 
proporções variando de 27,9%, em 2013, 28,5%, 
em 2019. Igualmente, os percentuais de pessoas 
que têm uma fonte usual de cuidados quando 
precisam de atendimento de saúde não variaram 
significativamente (77,8%, em 2013, e 76,5%, em 
2019). Quanto ao tipo de serviço público como 
fonte usual do cuidado, enquanto para UBS, as 
proporções permaneceram semelhantes, de 47,8 
e 46,8%, em 2013 e 2019, respectivamente, hou-
ve um crescimento nítido de uso de UPA, de 4,1 
a 14,1%. No setor privado, houve um aumento 
significativo para consultório particular, de 20,2 
para 22,9% (Tabela 1).

Na Tabela 2, analisam-se as diferenças nas pro-
porções de pessoas que procuraram atendimento 
relacionado à saúde nas duas últimas semanas 
anteriores à pesquisa, segundo os indicadores 
considerados no estudo. Entre 2013 e 2019, o 
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percentual de procura por atendimento cresceu 
de 15,3 a 18,6%; por motivo de doença ou pro-
blema de saúde aumentou de 11,5 para 14,7%; 
para atendimento preventivo, de 1,9 para 3,7%, 

com o maior aumento relativo para os atendi-
mentos preventivos.

A análise da procura por atendimento re-
lacionado à saúde nas últimas duas semanas 

tabela 1. Distribuição proporcional (%) da população segundo características demográficas e socioeconômicas, 
região de residência, indicares de condições de saúde e fonte usual dos cuidados. Brasil, Pesquisa Nacional de 
Saúde, 2013 e 2019.

variáveis categoria
2013 2019

% ic 95% % ic 95%

Faixa de Idade 0-4 6,4 6,2-6,5 6,1 6,0-6,3

5-14 15,4 15,1-15,7 13,5 13,3-13,8

15-29 24,7 24,3-25,0 21,7 21,4-22,0

30-44 22,3 22,0-22,6 22,6 22,3-22,9

45-59 18,1 17,8-18,4 19,6 19,3-19,9

60+ 13,2 12,8-13,5 16,4 16,0-16,8

Sexo M 48,1 47,9-48,4 47,8 47,6-48,0

F 51,9 51,6-52,1 52,2 52,0-52,4

Raça/Cor da Pele Branca 45,9 45,2-46,6 43,4 42,8-44,1

Preta 8,6 8,2-9,0 10,4 10,1-10,7

Parda 44,2 43,6-44,9 44,9 44,3-45,5

Outra 1,2 1,1-1,3 1,3 1,1-1,4

Região de residência Norte 8,4 8,1-8,6 8,6 8,3-9,0

Nordeste 27,6 27,1-28,1 27,2 26,6-27,8

Sudeste 42,2 41,6-42,9 42,2 41,3-43,0

Sul 14,3 13,9-14,8 14,3 13,9-14,7

Centro-Oeste 7,5 7,3-7,7 7,7 7,4-8,0

Situação Urbana 85,2 84,7-85,7 85,4 85,0-85,8

Rural 14,8 14,3-15,3 14,6 14,2-15,0

Rendimento per capita Até ½ SM 26,2 25,5-27,0 26,5 25,9-27,1

½ até 1 SM 29,9 29,1-30,6 29,2 28,6-29,8

1 até 2 SM 25,8 25,1-26,4 25,9 25,4-26,4

2 até 3 SM 8,0 7,6-8,4 8,2 7,9-8,5

3 SM ou mais 10,1 9,5-10,8 10,2 9,6-10,7

Posse de plano de saúde Sim 27,9 27,1-28,8 28,5 27,8-29,2

Estado de saúde Bom 74,1 73,6-74,6 73,0 72,6-73,4

Regular 21,6 21,1-22,0 22,3 22,0-22,7

Ruim 4,3 4,2-4,5 4,7 4,5-4,8

Problema de saúde nas 
duas últimas semanas

Sim 7,0 6,8-7,2 8,1 7,9-8,3

Tem alguma doença 
crônica

Não 85,0 84,6-85,4 68,5 68,1-68,9

Sim, sem limitação 8,1 7,8-8,5 16,2 15,9-16,5

Sim, com limitações 6,9 6,7-7,1 15,3 15,0-15,6

Fonte usual de cuidados Sim 77,8 77,0-78,6 76,5 75,9-77,1

Tipo de fonte (entre os 
que têm fonte usual de 
cuidados)

UBS 47,8 46,7-49,0 46,8 45,8-47,9

UPA 4,1 3,7-4,6 14,1 13,4-14,9

Outro serviço público 19,1 18,3-20,0 8,9 8,5-9,4

Consultório particular 20,2 19,4-21,1 22,9 22,1-23,6

Pronto-atendimento privado 4,9 4,4-5,4 4,4 4,0-4,8

Outro 3,9 3,6-4,2 2,8 2,6-3,1
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por faixa de idade mostra maiores prevalências 
nos grupos extremos, de 0-4 anos e 60 anos ou 
mais, tanto em 2013 como em 2019, e o maior 
crescimento ocorreu entre as crianças meno-
res de 5 anos, de 3,1%. A comparação das pre-

valências por sexo mostra maior procura de 
atendimento entre as mulheres, mas aumentos 
significativos para ambos os sexos, entre 2013 e 
2019. No tocante à raça/cor da pele, apesar de indi-
víduos de cor da pele branca apresentarem maior 

tabela 2. Proporção (%) de pessoas que tiveram atendimento relacionado à saúde nas duas últimas semanas 
anteriores à pesquisa segundo características demográficas e socioeconômicas, região de residência, indicares de 
condições de saúde e fonte usual dos cuidados. Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 e 2019.

variáveis categoria
2013 2019

% ic 95% % ic 95%

Total 15,3 15,0-15,7 18,6 18,3-19,0

Motivo do uso Doença 11,5 11,2-11,8 14,7 14,4-15,0

Prevenção 1,9 1,8-2,0 3,7 3,5-3,9

Faixa de Idade 0-4 18,6 17,5-19,7 21,7 20,6-22,8

5-14 10,1 9,4-10,7 12,6 12,0-13,3

15-29 10,9 10,4-11,4 13,3 12,8-13,8

30-44 14,2 13,7-14,8 17,2 16,6-17,7

45-59 19,0 18,2-19,7 22,0 21,3-22,6

60+ 24,9 24,0-25,9 27,5 26,8-28,3

Sexo M 11,8 11,5-12,2 14,8 14,5-15,1

F 18,5 18,1-19,0 22,1 21,7-22,6

Raça/Cor da Pele Branca 17,0 16,4-17,5 20,2 19,7-20,7

Preta 14,7 13,7-15,7 19,1 18,3-19,9

Parda 13,7 13,2-14,1 17,0 16,6-17,5

Outra 17,5 15,0-20,2 18,9 15,6-22,7

Região de residência Norte 10,0 9,5-10,7 13,7 13,1-14,3

Nordeste 13,4 12,8-13,9 16,6 16,1-17,0

Sudeste 17,1 16,4-17,7 20,9 20,3-21,6

Sul1 17,9 17,0-18,9 19,8 19,1-20,5

Centro-Oeste 13,7 13,1-14,4 16,7 16,0-17,4

Situação Urbana 15,8 15,4-16,2 19,3 18,9-19,6

Rural 12,4 11,7-13,1 14,8 14,3-15,4

Rendimento per capita Até ½ SM 12,8 12,2-13,4 15,3 14,8-15,9

½ até 1 SM 14,8 14,2-15,3 17,8 17,3-18,4

1 até 2 SM 16,1 15,5-16,8 19,4 18,7-20,0

2 até 3 SM 18,0 16,8-20,5 21,8 20,7-22,9

3 SM ou mais 19,3 18,2-20,5 25,0 24,1-25,9

Posse de plano de saúde Não 13,7 13,3-14,1 16,4 16,1-16,8

Sim 19,5 18,8-20,2 24,1 23,5-24,8

Estado de saúde Bom 11,6 11,3-12,0 14,6 14,2-14,9

Regular 23,6 22,9-24,4 26,8 26,1-27,4

Ruim 36,9 35,2-38,7 43,2 41,7-44,6

Problema de saúde nas duas 
últimas semanas

Não 11,9 11,6-12,2 14,8 14,5-15,1

Sim1 61,0 59,5-62,6 62,4 61,4-63,5

Tem alguma doença crônica Não1 12,5 12,1-12,8 13,0 12,7-13,3

Sim, sem limitação1 25,2 23,9-26,5 24,5 23,7-25,2

Sim, com limitações1 38,6 37,2-40,0 37,6 36,7-38,4

Fonte usual do cuidado Não 12,1 11,5-12,7 15,8 15,2-16,3

Sim 16,2 15,8-16,7 19,5 19,1-19,9
1Diferenças não significativas no nível de 1%.
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prevalência, o crescimento foi mais acentuado para 
a raça/cor da pele preta, ultrapassando 4 pontos 
percentuais no período (Tabela 2).

A análise por região de residência aponta para 
as imensas desigualdades regionais na procura por 
atendimento de saúde nas duas últimas semanas. 
Em 2013, as prevalências variaram de 10,0%, na 
Região Norte, a 17,9%, na Região Sul, e em 
2019, de 13,7%, na Região Norte, a 20,9%, na 
Região Sudeste. Quanto à situação urbana/ru-
ral, o maior aumento da prevalência ocorreu 
entre os residentes de áreas urbanas, intensifi-
cando as desigualdades (Tabela 2).

Embora tenham ocorrido aumentos signifi-
cativos nas prevalências de busca de atendimen-
to de saúde em todas as classes de rendimento 
per capita no período estudado, as desigual-
dades por renda permanecem muito pronun-
ciadas. Em 2013, o percentual de pessoas que 
procuraram atendimento de saúde variou de 
12,8%, entre os de pior rendimento per capi-
ta, a 19,3%, entre os de maior renda, com uma 
diferença de 6,5% entre as classes extremas. Em 
2019, a diferença foi ainda mais pronunciada, 
de 9,7%, com um gradiente de 15,3 a 25,0%, 
nas classes de pior à de maior rendimento. En-
tre as pessoas que têm plano de saúde, a pre-
valência cresceu de 4,6 pontos percentuais, e 
entre as pessoas que têm uma fonte usual de 
cuidado, de 3,3 pontos percentuais (Tabela 2).

As maiores proporções de procura de aten-
dimento relacionado à saúde nas duas últimas 
semanas, tanto em 2013 como em 2019, ocorre-
ram entre as pessoas com necessidade de atenção: 
superiores a 60% entre os que tiveram problema 
de saúde nas duas últimas semanas, sem diferen-
ças significativas entre 2013 e 2019; cerca de 25% 
e 38%, entre os que têm uma doença crônica 
sem limitações e com limitações das atividades 
habituais, também sem diferenças significativas 
no período; e aumentando significativamente de 
36,9 a 43,2%, entre 2013 e 2019, entre os que têm 
avaliação ruim do estado de saúde. 

Na Tabela 3, as proporções de pessoas que con-
sultaram médico nos últimos 12 meses foram ana-
lisadas segundo os mesmos indicadores, compa-
rando-se os resultados obtidos nos anos de 2013 e 
2019. O percentual de pessoas que consultaram mé-
dico no último ano aumentou de 71,2 para 76,2%. 
Os maiores percentuais de consulta médica são 
apresentados por crianças com menos de 5 anos de 
idade e pelos idosos, alcançando, em 2019, 90,9% 
e 86,9%, respectivamente. As menores prevalências 
correspondem às faixas de crianças maiores de 5 
anos, adolescentes e adultos jovens. 

As diferenças por sexo referente ao uso de mé-
dico no último ano persistiram, mas diminuíram 
em 2019, em função do maior aumento para o 
sexo masculino. Quanto às diferenças por raça/cor 
da pele, os indivíduos de cor branca detêm preva-
lências significativamente maiores, embora tenha 
havido redução na razão de desigualdades entre as 
prevalências de uso das categorias de raça/cor da 
pele “branca” e “preta” no período analisado (Ta-
bela 3). 

A análise por região de residência indica 
grandes diferenças na proporção de pessoas 
que tiveram consulta médica nos últimos 12 
meses, variando de 61,4%, na Região Norte, a 
75,8% na Região Sudeste, em 2013, e de 68,0 a 
80,6%, em 2019, respectivamente. As prevalên-
cias de consulta médica são significativamente 
maiores entre os residentes de áreas urbanas, 
com diferenças de cerca de 10 pontos percen-
tuais, em 2013, e de 9 pontos percentuais em 
2019 (Tabela 3). 

As desigualdades por classes de rendimento 
per capita são muito pronunciadas, tanto em 
2013 como em 2019. As prevalências de con-
sulta médica no último ano variaram de 64,6 a 
83,1%, em 2013, e de 69,7 a 87,6%, em 2019, al-
cançando diferenças de 18 pontos percentuais, 
aproximadamente, entre os extremos inferior e 
superior das classes de rendimento. Diferenças 
acentuadas e significativas por posse de plano 
de saúde foram, igualmente, encontradas nos 
dois anos analisados: em 2013, o percentual 
de pessoas que consultaram médico no último 
ano variou de 65,9 a 84,8%, e em 2019, de 71,6 
a 87,6%, correspondendo a variações de 19 e 
16 pontos percentuais, respectivamente, entre os 
que têm e os que não têm plano de saúde (Tabela 3). 

Considerando os indicadores de condições de 
saúde, as proporções de indivíduos que consulta-
ram médico no último ano crescem à medida que 
aumenta a necessidade. De acordo com o estado 
de saúde, as proporções variaram de 67,7 a 87,8%, 
entre as pessoas que têm avaliação boa e ruim, em 
2013, e de 73,0 a 91,8%, em 2019, respectivamente. 
Considerando os indivíduos que tiveram problemas 
de saúde nas duas últimas semanas, as prevalências 
alcançaram mais de 92%, tanto em 2013 como em 
2019. Grandes prevalências de consulta médica no 
último ano são encontradas entre as pessoas com 
diagnóstico de alguma doença crônica, sem e com 
limitações das atividades habituais, de cerca de 88 e 
92%, respectivamente (Tabela 3).

Na Tabela 4, são apresentados os resultados dos 
modelos multivariados de regressão de Poisson 
para os indivíduos com 30 anos ou mais de idade. 
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tabela 3. Proporção (%) de pessoas que consultaram médico nos últimos 12 meses anteriores à pesquisa segundo 
características demográficas e socioeconômicos, região de residência, indicares de condições de saúde e fonte usual 
dos cuidados. Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 e 2019.

variáveis categoria
2013 2019

% ic 95% % ic 95%

Total 71,2 70,7-71,7 76,2 75,8-76,5

Faixa de Idade 0-4 87,7 86,8-88,6 90,9 90,2-91,6

5-14 66,5 65,5-67,5 72,7 71,7-73,6

15-29 62,7 61,9-63,6 67,0 66,3-67,7

30-44 69,0 68,2-69,8 73,1 72,5-73,7

45-59 74,6 73,7-75,4 78,6 78,0-79,2

60+ 83,5 82,8-84,2 86,9 86,4-87,4

Sexo M 63,9 63,2-64,6 69,4 69,0-69,9

F 78,0 77,5-78,5 82,3 82,0-82,7

Raça/Cor da Pele Branca 74,8 74,1-75,5 79,4 78,9-79,9

Preta 69,5 68,1-70,9 74,8 73,9-75,7

Parda 67,7 67,1-68,4 73,3 72,8-73,8

Outra 73,9 71,0-76,6 78,7 75,0-82,0

Região de residência Norte 61,4 59,9-62,8 68,0 66,9-69,0

Nordeste 66,3 65,5-67,1 71,9 71,3-72,5

Sudeste 75,8 74,8-76,8 80,6 79,9-81,2

Sul 73,8 72,6-74,9 77,7 76,9-78,5

Centro-Oeste 69,5 68,4-70,6 73,7 72,6-74,8

Situação Urbana 72,7 72,1-73,2 77,5 77,1-77,9

Rural 62,8 61,5-64,0 68,6 67,8-69,4

Rendimento per capita Até ½ SM 64,6 63,6-65,5 69,7 69,0-70,5

½ até 1 SM 69,3 68,4-70,1 74,6 74,0-75,2

1 até 2 SM 73,7 72,7-74,6 78,1 77,5-78,7

2 até 3 SM 77,1 75,6-78,5 82,4 81,4-83,5

3 SM ou mais 83,1 82,1-84,1 87,6 86,8-88,4

Posse de plano de saúde Não 65,9 65,3-66,6 71,6 71,2-72,1

Sim 84,8 84,0-85,5 87,6 87,1-88,1

Estado de saúde Bom 67,7 67,1-68,4 73,0 72,5-73,4

Regular 79,9 79,1-80,6 83,3 82,8-83,8

Ruim 87,8 86,5-88,9 91,8 91,0-92,5

Problema de saúde nas duas 
últimas semanas

Não 69,6 69,0-70,1 74,6 74,2-75,0

Sim1 92,8 92,0-93,5 94,0 93,5-94,5

Tem alguma doença crônica Não 67,8 67,2-68,4 69,7 69,2-70,2

Sim, sem limitação1 88,8 87,9-89,7 88,0 87,5-88,6

Sim, com limitações1 92,4 91,6-93,1 92,6 92,2-93,0

Fonte usual do cuidado Não 63,2 62,2-64,3 69,7 68,9-70,5

Sim 73,5 72,9-74,1 78,2 77,8-78,6
1Diferenças não significativas no nível de 1%.

Considerando como variável resposta “Procura de 
atendimento por motivo de doença ou problema 
de saúde”, tanto em 2013 como em 2019, foram 
encontradas: maiores prevalências de procura com 
o aumento da idade; razões de prevalências 50% 
maiores entre as mulheres em comparação com os 
homens; 12% maiores entre os moradores de áre-

as urbanas comparados aos de áreas rurais; e cerca 
de 25% maiores entre os que têm uma fonte usual 
de cuidados. As diferenças entre as regiões Sudeste 
e Sul e a Norte são significativas e acentuadas nos 
dois anos considerados. Já a associação da variável 
de rendimento per capita com o desfecho é estatis-
ticamente não significativa, após o controle de ida-
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tabela 4. Fatores associados (considerando rendimento per capita como covariável) com a procura de atendimento 
relacionado à saúde nas duas últimas semanas anteriores à pesquisa de acordo com o motivo (problema de saúde 
ou prevenção) entre indivíduos de 30 anos ou mais. Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 e 2019.

Procura de atendimento por problema de saúde

variáveis categoria
2013 2019

RP ajustada valor de p RP ajustada valor de p

Idade 1,02 <0,001 1,01 <0,001

Sexo M 1,00 - 1,00 -

F 1,50 <0,001 1,46 <0,001

Região de residência Norte 1,00 - 1,00 -

Nordeste 1,04 0,420 1,13 <0,001

Sudeste 1,37 <0,001 1,31 <0,001

Sul 1,53 <0,001 1,28 <0,001

Centro-Oeste 1,09 0,085 1,15 <0,001

Situação Urbana 1,12 0,002 1,12 <0,001

Rural 1,00 - 1,00 -

Fonte usual de cuidados Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,28 <0,001 1,25 <0,001

Rendimento per capita (logaritmo) 0,98 0,081 1,00 0,608

Procura de atendimento para prevenção

variáveis categoria
2013 2019

RP ajustada valor de p RP ajustada valor de p

Idade 1,00 0,866 1,01 0,001

Sexo M 1,00 - 1,00 -

F 2,43 <0,001 1,68 <0,001

Região de residência Norte 1,00 - 1,00 -

Nordeste 1,94 <0,001 1,22 0,004

Sudeste 1,73 <0,001 1,23 0,007

Sul 1,68 0,001 1,14 0,101

Centro-Oeste 1,45 0,013 1,01 0,861

Situação Urbana 1,23 0,088 1,46 <0,001

Rural 1,00 - 1,00 -

Fonte usual de cuidados Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,18 0,083 1,07 0,214

Rendimento per capita (logaritmo) 1,21 <0,001 1,29 <0,001

de, sexo, situação urbana/rural, região de residência 
e ter uma fonte usual do cuidado, tanto em 2013 
como em 2019. 

Ainda na Tabela 4, a comparação dos dois 
desfechos, “procura de atendimento relacio-
nado à saúde por problema de saúde” com 
“procura de atendimento preventivo” mostra 
maiores razões de prevalências para sexo e si-
tuação urbana/rural, e com diferenças signifi-
cativas entre as regiões Nordeste e Sudeste em 
relação à Norte. Quanto a ter uma fonte usual 
de cuidado, as razões de prevalência passam a 
ser não significativas, enquanto as associações 

com rendimento per capita são significativas 
no nível de 1% (RP ajustada = 1,21, em 2013, e 
RP ajustada = 1,29, em 2019). 

Na Tabela 5, foram apresentados os resultados 
dos modelos multivariados, substituindo-se a vari-
ável de rendimento per capita por posse de plano. 
Em relação à procura de atendimento por motivo 
de doença ou problema de saúde, as associações 
com idade, sexo, situação urbana/rural, ter uma 
fonte usual de cuidados, e as diferenças por região 
foram semelhantes às encontradas nos modelos 
apresentados na Tabela 4. Contudo, entre as pessoas 
que têm plano de saúde, as prevalências de procura 
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tabela 5. Fatores associados (considerando posse de plano de saúde como covariável) com a procura de atendimento 
relacionado à saúde nas duas últimas semanas anteriores à pesquisa de acordo com o motivo (problema de saúde 
ou prevenção) entre indivíduos de 30 anos ou mais. Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 e 2019.

Procura de atendimento por problema de saúde

variáveis categoria
2013 2019

RP ajustada valor de p RP ajustada valor de p

Idade 1,02 <0,001 1,01 <0,001

Sexo M 1,00 - 1,00 -

F 1,50 <0,001 1,45 <0,001

Região de residência Norte 1,00 - 1,00 -

Nordeste 1,04 0,447 1,13 <0,001

Sudeste 1,33 <0,001 1,28 <0,001

Sul 1,48 <0,001 1,25 <0,001

Centro-Oeste 1,07 0,212 1,13 0,001

Situação Urbana 1,09 0,031 1,00 -

Rural 1,00 - 1,08 0,002

Fonte usual de cuidados Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,27 <0,001 1,24 <0,001

Posse de plano de saúde Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,11 0,001 1,16 <0,001

Procura de atendimento para prevenção

variáveis categoria
2013 2019

RP ajustada valor de p RP ajustada valor de p

Idade 1,00 0,675 1,01 <0,001

Sexo M 1,00 - 1,00 -

F 2,37 <0,001 1,62 <0,001

Região de residência Norte 1,00 - 1,00 -

Nordeste 1,90 <0,001 1,20 0,007

Sudeste 1,67 <0,001 1,20 0,015

Sul 1,68 0,001 1,17 0,056

Centro-Oeste 1,43 0,015 1,04 0,645

Situação Urbana 1,18 0,164 1,37 <0,001

Rural 1,00 - 1,00 -

Fonte usual de cuidados Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,15 0,145 1,04 0,487

Posse de plano de saúde Não 1,00 - 1,00 -

Sim 1,77 <0,001 2,10 <0,001

de atendimento foram significativamente maiores, 
com razões de prevalências ajustadas de 1,11 e 1,16 
em 2013 e 2019, respectivamente. No que se refere 
à procura de atendimento preventivo, as razões de 
prevalências ajustadas são bem maiores, de 1,77, em 
2013, e alcançando 2,10 em 2019, ou seja, os indiví-
duos que têm plano de saúde têm prevalência duas 
vezes maior de procura de atendimento para 
prevenção. 

discussão

Os resultados do presente estudo mostram cres-
cimento tanto na procura como na utilização dos 
serviços de saúde, com aumentos na proporção 
de indivíduos que procuraram atendimento re-
lacionado à saúde nas duas semanas anteriores à 
pesquisa e na proporção de pessoas que consul-
taram médico nos últimos 12 meses anteriores 
à pesquisa, quando os dados da PNS 2019 são 
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comparados aos da PNS 2013. Os benefícios da 
ampliação da cobertura da utilização de serviços 
de saúde são devidamente reconhecidos, uma vez 
que a expansão da prevenção, diagnóstico e tra-
tamento precoce de doenças podem resultar na 
redução da mortalidade prematura, no aumento 
da expectativa de vida com qualidade e na dimi-
nuição das hospitalizações desnecessárias18.

Entretanto, a interpretação do aumento na 
utilização dos serviços de saúde não é imediata, 
uma vez que ela depende de vários fatores, como 
a necessidade, as características sociodemográfi-
cas, a oferta de serviços, a disponibilidade de mé-
dicos, o financiamento da assistência de saúde, e 
a percepção dos usuários em relação à assistência 
prestada19. 

Os achados deste trabalho mostram o enve-
lhecimento da população brasileira entre 2013 
e 2019, junto ao crescimento das prevalências 
de doenças crônicas, gerando mais necessidades 
de atenção em saúde, limitações nas atividades 
da vida diária e maiores dificuldades de acesso 
aos serviços de saúde entre os idosos20. Desafios 
relacionados a minimizar as barreiras de acesso 
entre os idosos, a ofertar mais serviços, e a prover 
financiamento da prevenção e do tratamento das 
doenças crônicas não transmissíveis têm sido en-
frentados, igualmente, em outros países21-23. 

É interessante notar que tocante à raça/cor 
da pele, houve um aumento significativo no per-
centual de pessoas que se autodeclararam como 
negros, entre 2013 e 2019, corroborando resul-
tados de análise de coortes de nascimento com 
os dados da Pesquisa Nacional de Amostra de 
Domicílios, que mostram que as coortes tornam-
se menos “brancas” a cada ano, principalmente 
após os anos 2000. As variações nas distribuições 
proporcionais por raça/cor da pele são atribuídas 
a mudanças na autoidentificação da cor da pele 
durante a vida, em um movimento consistente 
de maior percentual de declaração da cor da pele 
preta em detrimento da branca24. 

Em relação às diferenças de utilização de ser-
viços de saúde por sexo, maiores percentuais de 
procura de atendimento e de utilização de mé-
dico foram encontrados entre as mulheres. Em 
geral, estudos que abordam a morbidade e a utili-
zação de serviços de saúde relatam que as mulhe-
res têm pior percepção do estado de saúde e são 
mais propensas a usar cuidados à saúde13. Quan-
to à idade, as maiores frequências de busca de 
atendimento relacionado à saúde ocorrem entre 
os com mais necessidade de atenção, as crianças 
com menos de 5 anos e os idosos, corroborando 
achados de estudos anteriores25,26. 

Ter um problema de saúde continuou sen-
do o principal motivo de busca por serviços, em 
2013 e 2019. Contudo, houve um maior aumen-
to relativo na proporção de atendimentos para 
prevenção, sugerindo que o envelhecimento da 
população brasileira e o aumento da necessidade 
de assistência de saúde são possíveis explicações 
para a maior utilização de serviços de saúde, mas 
outros fatores podem ter influenciado a amplia-
ção da busca de atendimento. A Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS) foi implementa-
da em meados dos anos 2000 e proveu maior dis-
ponibilidade de serviços de prevenção na atenção 
primária em saúde. Estudo realizado em 2014 
mostrou que programas de promoção da saúde 
estavam presentes na maioria das unidades bási-
cas de saúde27. 

Em relação à posse de plano de saúde, não 
houve aumento significativo entre 2013 e 2019, 
com mais de 70% da população fazendo uso do 
sistema público28. Ter uma fonte usual do cuida-
do foi um fator preponderante para a busca de 
atendimento de saúde. A principal fonte de cui-
dados no SUS foi a rede básica, com cerca de 60% 
dos atendimentos em estabelecimentos públicos 
realizados nas UBS, nos dois anos considerados, 
conforme já apontado em publicação com dados 
da PNS 201329. Todavia, de 2013 a 2019, houve 
um crescimento significativo no uso das UPA 
como fonte usual cuidado, mostrando que a ex-
pansão do acesso foi relevante para a obtenção da 
assistência, mas nem sempre é adequada se não 
responder, inteiramente, às necessidades do usu-
ário30. Estudo realizado nos Estados Unidos mos-
tra que a prestação de cuidados primários através 
de serviços alternativos pode superar algumas 
barreiras de acesso, porém a falta de integração 
na rede de serviços pode implicar na insatisfação 
dos usuários sobre a qualidade do serviço pres-
tado31.

A proporção de indivíduos que consultou 
médico no último ano aumentou considera-
velmente, em 5 pontos percentuais, alcançando 
76%, em 2019, em patamar semelhante ao de 
alguns países desenvolvidos32. Entre os indiví-
duos que tinham planos de saúde, a prevalência 
foi maior, alcançando 88%, em 2019, mas o au-
mento na utilização de médico (5,7 pontos per-
centuais) foi maior entre os usuários do SUS do 
que entre os que têm plano de saúde (2,8 pontos 
percentuais).

A posse de plano de saúde pode mitigar a 
existência de possíveis barreiras financeiras no 
momento do consumo de serviços, como tam-
bém pode levar a uma resposta mais oportuna 
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com a redução do tempo de espera para o atendi-
mento e à maior satisfação do usuário19. Confor-
me discutido em outros artigos nacionais, a posse 
de plano/seguro de saúde não só aumenta a rea-
lização de consultas médicas14,28, como também é 
um determinante da maior utilização de serviços 
preventivos33. 

A análise dos modelos multivariados, tanto 
em 2013 como em 2019, evidenciou que na situ-
ação de procura de atendimento por doença ou 
problema de saúde, não houve associação signi-
ficativa com nível de renda, após o controle de 
idade, sexo, regiões de residência, situação urba-
na/rural, e ter uma fonte usual de cuidado. Esses 
resultados indicam que os serviços de saúde são 
acessíveis para os indivíduos com percepção dos 
seus problemas de saúde, independentemente do 
nível de renda, e são particularmente relevantes 
no contexto da redução das desigualdades socio-
econômicas em saúde. 

Entretanto, a análise multivariada dos dados 
das duas edições da PNS relativos à busca de aten-
dimento por região de residência, mostra que as 
desigualdades regionais são ainda pronunciadas, 
mesmo controlando os efeitos de rendimento e 
de posse de pano de saúde, e independentemente 
do motivo de procura. As desigualdades regio-
nais no uso de serviços de saúde são apontadas 
desde 1998, com maiores prevalências nas regi-
ões Sudeste e Sul, e a menor na região Norte34. 
O acesso diferenciado aos serviços prestados e a 
desigualdade na distribuição geográfica dos re-
cursos disponíveis têm sido considerados como 
os principais mecanismos explicativos35,36. 

Os resultados deste trabalho mostram o bom 
desempenho do sistema nacional de saúde no que 
se refere à expansão da cobertura de serviços de 
saúde, permitindo atender às mudanças nas ne-

cessidades de saúde da população, apesar do sub-
financiamento crônico do SUS e das políticas de 
austeridade após o ano de 2016. As desigualdades 
regionais indicam, entretanto, que as necessida-
des de saúde da população residente nas regiões 
menos desenvolvidas não estão sendo atendidas 
e devem ser objeto de estudos complementares 
para subsidiar o planejamento de estratégias com 
vistas à superação das desigualdades. Diante do 
envelhecimento da população brasileira, do au-
mento da obesidade e da prevalência de doenças 
crônicas, e a premência de adoção dos compor-
tamentos saudáveis pela população brasileira, 
modelos de atenção mais focados na prevenção e 
promoção da saúde são necessários37. 

Uma das limitações deste trabalho se refere às 
diferenças nos questionários das duas pesquisas. 
Em 2019, houve a exclusão do módulo sobre a 
avaliação do atendimento médico, não sendo 
possível saber o motivo da consulta médica no 
último ano (problema de saúde ou prevenção) 
e impossibilitando a realização da análise mul-
tivariada similar à apresentada para o desfecho 
“Procura de atendimento de saúde nos 15 dias 
anteriores à pesquisa”. 

Outra limitação é que os indicadores de uti-
lização de serviços de saúde são baseados em 
dados referidos, que, reconhecidamente, são su-
jeitos ao viés de memória. Adicionalmente, as 
perguntas desse módulo da PNS podem ser res-
pondidas pelo informante-chave do domicílio, 
aumentando a possibilidade de erros de medição 
de eventos passados. Finalmente, devido ao gran-
de tamanho de amostra nas duas edições da PNS, 
pequenas diferenças podem ser consideradas es-
tatisticamente significativas e as associações en-
contradas neste trabalho devem ser examinadas à 
luz desta limitação.
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